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RESUMO

O artigo tece reflexões acerca das práticas de currículo e formação de pro-
fessores/as, nas questões inerentes as relações de gênero, sexualidade e 
diversidade sexual, por considera-las temáticas pertinentes à constituição 
das subjetividades humanas na contemporaneidade. O presente estudo 
tem por objetivo analisar quais práticas de currículo, concernentes às 
questões de gênero e diversidade sexual, permeiam os cursos de forma-
ção docente, nas instituições públicas de ensino superior do Território 
de Identidade do Piemonte Norte do Itapicuru. Quanto aos procedimen-
tos metodológicos optamos pelas narrativas por compreendermos que 
tais procedimentos nos possibilitariam maior capacidade de análise. A 
partir das narrativas é possível evidenciar que a diversidade acaba por 
questionar o currículo, a escola e sua prática pedagógica, fomentando a 
necessidade de temáticas que contemplem a diversidade sejam assegu-
radas nos distintos tempos e espaços do fazer educação. No campo da 
formação docente compreendemos a necessidade de uma revisão das 
propostas de currículo para os cursos de licenciatura, objetivando asse-
gurar maior espaço no currículo.
Palavras-chave: Currículo; Diversidade Sexual; Gênero; Formação 
Docente.
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1. INTRODUÇÃO: GÊNERO, DIVERSIDADE E 
CURRÍCULO

Desde a mais tenra idade somos atravessados/as em distintos níveis 
pelas experiências vivenciadas no tempo-espaço escolar. Essas 
perpassam as questões do campo específico dos processos de 

aprendizagem e interação social, por meio das atividades desenvolvidas; 
às descobertas subjetivas inerentes ao autoconhecimento, ao afeto, a 
sexualidade, subjetivação de gênero, dentre outras, muitas vezes silen-
ciadas nos momentos designados como sendo de aprendizagem, mas 
que emergem a todo instante, ocupando um tempo-espaço significativo 
nos processos de aprendizagem.

Discorrer acerca de tais vivências exige necessariamente tecer refle-
xões sobre o currículo que está posto nos cursos de formação docente e 
sua prática e sua posterior execução. Partimos da premissa de que currí-
culo se refere às experiências intrínsecas aos processos pedagógicos nos 
quais docentes e discentes problematizam, sistematizam, constroem e 
reconstroem o conhecimento.

De acordo com Silva (2011), no que se diz respeito ao processo de 
planejamento e desenvolvimento de tais experiências aos/as docentes 
tem sido atribuído papel fundamental. Compreendemos, portanto, que 
para que o currículo seja desenvolvido na perspectiva da equidade de 
gênero e respeito a diversidade, é necessário que concomitante a tal 
tarefa seja assegurado formação contínua aos/as docentes. Tal consta-
tação pressupõe dizer que pensar em currículo implica necessariamente 
pensar sobre a formação docente e sua prática.

Um breve retrospecto acerca da luta em defesa da alteridade e da 
inclusão de categorias sociais, historicamente excluídas, nos possibilita 
perceber que a academia tem sido evocada à responsabilidade, no sen-
tido de fomentar uma discussão da qual possa emergir formas eficazes de 
respeito as diversidades. Tal fato implica, necessariamente, em discorrer 
sobre suas concepções perante os novos sujeitos e, as novas demandas 
sociais que adentram a escola e reivindicam seu espaços nos currículos. 
A saber as minorias étnicas e raciais, a diversidade sexual e de gênero, 
dentre tantas outras que coabitam o espaço escolar.

Estudos tem sinalizado que o debate sobre as questões inerentes 
a diversidade sexual e de gênero no espaço acadêmico em sua gênese 
na década de 1970 (TREVISAN, 2000; JUNQUEIRA, 2013; RIOS; DIAS; 
BRASÃO, 2019), precedido da luta dos movimentos feminista, gays e 
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lésbicos que fizeram vir à tona a exclusão de suas representações nas 
bases curriculares das instituições de ensino. No Brasil tais debates são 
intensificados nas universidade na década de 1990, especialmente no 
campo das ciências humanas e nos estudos voltados para os processos 
educativos.

Por seu caráter eminentemente normatizador, historicamente as 
diferenças, quaisquer que sejam elas, gênero, orientação sexual, étnica, 
geracional, tem sido tomadas enquanto objeto de rechaça e estranha-
mento nas instituições de ensino. De acordo com Seffner (2009), Rios, 
Barros e Vieira (2017), as práticas de currículo acabam por legitimar cate-
gorias que são social e culturalmente aceitas como a norma, tentando 
silenciar toda manifestação que fuja aos padrões tidos como normal.

Não obstante às práticas excludentes de currículo, no tocante as 
diferenças que adentram a escola, estudos têm evidenciado cada vez 
mais a presença de pessoas/grupos reivindicando o direito de participa-
ção efetiva, nos processos pedagógicos e na vida escolar, suscitando o 
debate e provocando mudanças no modus operandi vigente nos currícu-
los (JUNQUEIRA, 2007; CAETANO, 2016; RIOS; DIAS, 2019). Concerne, 
portanto, pensar as práticas de currículo e a formação docente em uma 
sociedade onde as identidades são marcadas pela pluralidade cultural, de 
gênero, orientação sexual, étnica, geracional, dentre outras.

Partindo de tais pressupostos, o presente estudo tem por objetivo: 
analisar quais práticas de currículo concernentes às questões de gênero e 
diversidade sexual permeiam os cursos de formação docente, nas institui-
ções públicas de ensino superior do Território de Identidade do Piemonte 
Norte do Itapicuru, no Estado da Bahia.

Com o intuito de maior compreensão do fenômeno analisado nesse 
estudo, compreendemos que se trata de uma pesquisa de cunho qualita-
tivo, uma vez que essa perspectiva metodológica se ocupa em estudar os 
fenômenos que envolvem os seres humanos e suas intrínsecas relações 
sociais, estabelecidas em distintos ambientes (LÜDKE; ANDRÉ, 1986).

Quanto ao método optamos pelas narrativas (auto)biográficas, por 
entender que essa perspectiva epistêmica consegue captar de maneira 
mais natural possível as percepções dos sujeitos envolvidos na pesquisa 
(SOUZA, 2014), enfatizando dimensões pessoais, que tendo por base 
suas experiências de currículo, entrecruzadas pelas vivências de gênero 
e diversidade sexual. Entendemos ainda que esse método evidencia a 
percepção da complexidade das interpretações que os sujeitos pesquisa-
dos fazem de suas experiências e ações, sucessos e fracassos, permeados 
pelas trajetórias de currículo no processo de formação docente.
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Atualmente o Território de Identidade Piemonte Norte do Itapicuru1 
conta com a presença de três instituições públicas de ensino superior: 
Universidade do Estado da Bahia – UNEB, Campus VII; Universidade do 
Vale do São Francisco – UNIVASF e Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia Baiano – IFBAIANO, com um total de onze (11) cursos de 
graduação, sendo que desses nove (09) são de licenciatura, distribuídos 
da seguinte maneira: UNEB: Pedagogia, Matemática, Biologia e Teatro; 
UNIVASF: Ciências da Natureza, Ecologia e Geografia; IFBAIANO: Ciências 
da Computação e Ciências Agrárias.

De acordo com Rios (2019), as instituições de ensino superior do 
Território de Identidade do Piemonte Norte do Itapicuru, têm se cons-
tituído num polo inter-territorial de formação acadêmica, com atenção 
especial à formação docente, ao tempo em que se consolidado enquanto 
espaço cultural e de vivências políticas, sociais e científicas, além de favo-
recer experiências vinculadas as subjetivações de gênero.

2. NARRATIVAS ENQUANTO MÉTODO DE 
PESQUISA: (RE)SIGNIFICANDO AS EXPERIÊNCIAS

As narrativas de formação, enquanto objeto de pesquisa, pode ser 
melhor compreendido quando pesquisados/as e pesquisadores/ras aden-
tram por meio da memória no contexto em que ocorreram os fatos e, do 
qual é parte, fazendo emergir os fatos com a maior riqueza de detalhes 
possível. Em contrapartida, os mesmos devem ser analisado em suas dife-
rentes nuances e de maneira integrada.

Isso requer que o/a pesquisador/a vá a campo buscando compreen-
der o fenômeno em estudo a partir do prisma das pessoas nele envolvidas, 
considerando os fatos recorrentes e, portanto, com maior relevância para 
análise (SOUZA, 2007), sem negligenciar aqueles menos recorrentes, mas 
que tem muito a contribuir com a pesquisa.

Entendemos que distintos dados devem ser coletados e analisa-
dos para que se entenda a dinâmica do fenômeno estudado. Partindo 
de questões amplas que vão se aclarando no decorrer da investigação. A 
pesquisa qualitativa pode, no entanto, ser conduzida através de diferen-
tes caminhos (DEMO, 2006).

1 Com o objetivo de identificar prioridades temáticas definidas a partir da realidade local, 
possibilitando o desenvolvimento equilibrado e sustentável entre as regiões, o Governo 
da Bahia passou a reconhecer a existência de 27 Territórios de Identidade, constituídos a 
partir da especificidade de cada região (BAHIA, 2018).
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Considerando o objetivo traçado para esse estudo, optamos por tra-
balhar com análise documental, uma vez que nos propomos a analisar 
quais as práticas de gênero e diversidade sexual presentes nos currícu-
los dos cursos de licenciatura do Campus VII, da Universidade do Estado 
da Bahia – UNEB; Campus Senhor do Bonfim da Universidade Federal do 
Vale do São Franscico – UNIVAS e; Campus Senhor do Bonfim do Instituto 
Federal de Educação Ciência e Tecnologia Baiano – IFBAIANO.

A análise documental aqui deve ser compreendida como um pro-
cesso que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compressão 
e análise de documentos. Essa concepção, de acordo com Pimentel 
(2001), evoca a noção de percurso e, portanto, não tem seu fim em si 
mesma. Nesse sentido, consideramos pertinente a coleta de entrevistas 
narrativas para melhor compreender o fenômeno em questão.

De acordo com Abrahão (2004), quando tomamos as narrativas como 
método de pesquisa adotamos a perspectiva teórica de que a realidade 
social é multifacetária, socialmente construída por seres humanos que 
vivenciam a experiência de maneira integrado, em que as pessoas estão 
em constante processo de auto-conhecimento.

A entrevista narrativa enquanto instrumento de pesquisa nos per-
mite conhecer histórias individuais, ao tempo em que favorece conhecer 
a história de grupos e comunidades, uma vez que estrutura e ação se 
fazem presentes quando a trajetória individual é reconstruída através da 
narração. As narrativas analisadas nesse estudo foram coletadas entre os 
meses de março e maio de 2020.

O contato inicial com os/as colaboradores/as da pesquisa se deu por 
mensagens via whatsapp, com estudantes LGBTTQIA+ das instituições 
de ensino superior mencionadas acima. Consideramos importante dizer 
que nossa aproximação com os/as estudantes se deu após mapeamento 
feito em 2019 nas referidas instituições de ensino, a partir do nome 
social e identificação de gênero no ato da matrícula. Nosso intuito nesse 
momento foi esclarecer o objetivo do estudo em curso, sanar possíveis 
dúvidas e convida-los/as para participar da pesquisa.

Considerando que nesse período estávamos em isolamento social 
em decorrência da pandemia ocasionada pela COVID 192, em comum 
acordo ficou decidido que cada um/a escreveria a narrativa e encaminha-

2 Período foram suspensas todas as atividades que exigiam aglomeração, dentre elas as 
aulas presenciais, para evitar a propagação do vírus, esse critério foi uma recomendação 
da Organização Mundial de Saúde – OMS.
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ria por e-mail. Posteriormente foram estabelecidos alguns contatos via 
aplicativo whatsapp para esclarecimentos necessários no tocante a nar-
rativa encaminhada. Nesse sentido, concordamos com Rios, Nascimento 
e Silva (2021), ao afirmar que os aplicativos de mensagens tem se cons-
tituído num importante instrumento para a continuidade da pesquisa 
durante a pandemia. Ressaltamos que o Termo de Consentimento Livre 
Esclarecido – TCLE, foi encaminhado aos/as estudantes por e-mail, que o 
assinaram e devolveram pela mesma via.

Quanto escolha dos/as participantes foi estabelecido como critério 
que deveríamos ter a participação de discentes LGBTTQIA+ das diferentes 
instituições de ensino, sendo que os/as mesmos/as deveriam estar devi-
damente matriculados/as em um dos cursos de licenciatura. Salientamos 
ainda que optamos pelo anonimato dos/as participantes e no discor-
rer das narrativas os/as mesmos serão denominados pelo último sobre 
nome, seguido do nome de uma planta típica da região onde moram. A 
seguir faremos uma breve apresentação de cada um/a deles/as.

Almeida Calumbi tem 26 anos, é gay, discente do oitavo semestre 
do curso de licenciatura da Pedagogia, do Campus VII da UNEB e mora 
com a família. Em sua narrativa ressalta que: “[...] tudo mundo percebe 
de imediato que sou gay, mas também nunca fiz questão de esconder. Só 
que essa postura, mesmo dentro da universidade, tem um preço e não é 
barato”.

Oliveira Jitirana é lésbica, mora com a namorada, tem 23 anos e está 
cursando o quinto semestre de licenciatura em Ciências da Natureza no 
Campus da UNIVASF Senhor do Bonfim. Em sua narrativa ela nos contou 
que: “As pessoas até tentam ser naturais por eu ser lésbica, mas como a 
gente vai para a discussão em sala de aula que o preconceito fica escan-
carado e muitos nem percebem”.

Santos Umbuzeiro tem 22 anos, gay, mora com a família numa comu-
nidade rural do município de Senhor do Bonfim e está cursando o quarto 
semestre de Licenciatura em Ciências Agrárias no IFBAIANO. Ele relatou 
que: “[...] ser gay no interior ainda é muito difícil. Principalmente para 
quem é mais afeminado. A gente ouve piadas o tempo inteiro, inclusive 
de professores e colegas, quando o assunto é sexualidade”.

A partir dos fragmentos fica perceptível a necessidade de problema-
tizar as questões que se entrecruzam a diversidade de gênero, orientação 
sexual, sexualidade nas práticas de currículo, uma vez que elas são experi-
mentadas ou, reveladas em expectativas, imaginações, anseios, crenças, 
posturas, valores, atividades práticas, papéis e convivências em distintos 
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espaços, mas ao considerarmos que a convivência social durante a tra-
jetória escolar/acadêmica acontece prioritariamente nesses espaços ou 
com pessoas que estão relacionadas a eles, compreendemos a importân-
cia dessas temáticas serem abordadas nos cursos de formação docente.

Louro (2007), ressalta que as vivências de gênero e sexualidade per-
passam pelos espaços educativos e pelas práticas pedagógicas. Nesse 
sentido, corroboramos com Gatti e Barreto (2009), ao afirmar que nos 
currículos dos cursos de formação docente, seja ela inicial ou continuada, 
as questões relacionadas as subjetividades humanas não podem ser 
negligenciadas.

3. “[...] GÊNERO E SEXUALIDADE ESTÃO FORA 
DOS CURRÍCULOS DE FORMAÇÃO DOCENTE”: 
DESAFIOS A SEREM SUPERADOS

Discorrer sobre os estudos de currículo pressupõe ter claro o fato 
de esse se refere a um campo de estudo que deve ser compreendido em 
sua dinamicidade, não sendo, portanto, possível identificar uma defini-
ção uniforme que dê conta de abarcar tal conceito. De acordo com Silva 
(2011), as teorias de currículo fazem parte de um território contestado, 
onde quase sempre àqueles/as que foram historicamente excluídos/as 
precisam reivindicar o direito de serem reconhecidos.

Sobre isso, é pertinente ressaltar que todo processo reivindicató-
rio está necessariamente imbuído de tensões: de um lado se encontram 
aqueles/as que se auto intitulam os/as destinatários/as de direitos que 
lhes foram designados “naturalmente”; do outro lado, classificado como 
a margem, pelo primeiro grupo, se posicionam aqueles/as que foram/são 
excluídos/as social, cultural e historicamente, portanto, precisam contes-
tar o direito de re-existirem. Esse permanente estágio de reinvindicação 
pode ser facilmente identificado nos processos formativos. Sobre isso 
Almeida Calumbi (2020), argumenta que:

[...]. Uma coisa é certa: a educação não foi pensada para 
quem não se enquadra nas regras sociais, culturais e todas 
as outras [...]. Quem é deficiente, negro, gay, travestir, 
trans, baixo, alto, magro, gordo e tantas outras diferen-
ças, não cabem na escola e, se por acaso ou, por convicção, 
essas pessoas acreditam que esse lugar também é delas, aí 
meu filho se prepara porque estão o tempo inteiro sendo 
apontado como o problemático, pois a gente precisa se 
colocar o tempo inteiro em estado de reinvindicação, de 
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ser, de existir, de estar nos espaços, no currículo, na vida. 
[...], aqui por ser universidade e estarmos num curso de 
formação docente não é diferente, basta olhar a proposta 
do curso para verificar que não tem praticamente nada 
que contemple a diversidade e, quando tem de é porque 
é obrigatório, como por exemplo as questões étnicos 
raciais, que diga-se de passagem é uma reivindicação de 
décadas de lutas do movimento negro.

O excerto acima evidencia que os currículos elaborados e execu-
tados pelas instituições de ensino são sistematizados a partir de numa 
concepção reprodutora e produtora de permanentes desigualdades, 
classificando por meio de modelos heteronormativos, sexista e machista, 
quem permanece e quem sai da escola. Essas práticas são pautadas em 
símbolos e códigos, que determina o que cada sujeito pode, ou não fazer. 
Determinando o lugar de meninos e meninas, negros/as e brancos/as, 
heteros e gays, lésbicas, transexuais, travestis e tantos outras diferenças 
que permeiam os processos educativos.

O currículo e suas práticas, por meio das atividades pedagógicas, 
aponta os modelos de gênero, étnico, estética e social, dignos de serem 
copiados. “Sob novas formas, a escola continua imprimindo sua ‘marca 
distintiva’ sobre os sujeitos. Através de múltiplos e discretos mecanismos, 
escolarizam-se e distinguem-se os corpos e as mentes” (LOURO, 1997, p. 
62).

É pertinente ressaltar que a imposição desse modelo não se dá de 
forma harmônica, ao contrário, ela acontece envolto de posicionamen-
tos contrários e resistências, conforme salientado acima por Almeida 
Calumbi, sendo perceptível ainda na narrativa de Santos Umbuzeiro 
(2020), ao afirmar: “A gente precisa está o tempo inteiro tendo que fazer 
o enfrentamento, os grupos denominados de “minorias” são rechaçadas 
do currículo imposto por pessoas brancas, heterossexuais e normativas”.

Entendemos que ao colocar em xeque a concepção de um currículo 
que leva em consideração modelos pré-estabelecidos, por uma cultura 
tomada como superior e, que portanto, no direito de determinar os 
modos de ser e viver por meio de processos de homogeneização, invisibi-
lizando as diferenças, são estremecidos os projetos curriculares que têm 
por finalidade constituir uma identidade fixa e não passível de ser ques-
tionada. Nesse sentido Oliveira Jitirana (2020) argumenta que:

[...] precisamos entender que a formação docente precisa 
considerar a diferença existente na escola como princípio 
da nossa ação enquanto professores. Precisamos estimular 
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a capacidade crítica dos nossos alunos, provocando eles 
a pensarem sobre tudo que foi e, ainda é ensinado como 
sendo o certo, principalmente nas questões da sexuali-
dade. [...]. Enquanto professor em formação eu preciso 
levantar esses e tantos outros temas durante as aulas, 
não posso e não devo me calar. A formação não pode ser 
entendida como algo de via única, principalmente nessas 
questões de sexualidade, gênero, orientação, etc.

Quando a formação docente desconsidera, invisibiliza e silencia 
as questões inerentes as diferenças coexistentes nas instituições de 
ensino, acabam por desestabilizar os projetos de formação de um sujeito 
emancipado e consciente, apto a conduzir processos que suscitem a 
transformação social, que tenham por base a respeito ás diferenças.

De acordo com Derrida (2002): “oposições binárias não expressam 
uma simples divisão do mundo em duas classes simétricas: em uma oposi-
ção binária um dos termos é sempre privilegiado”, ou seja, as relações de 
poder constituídas nesse contexto são facilmente identificadas. Quando 
o modelo social é gerido a parir de princípios heteronormativos, tudo que 
está fora dessa ótica passa a ser julgado como estranho, anormal e, por-
tanto, passível de silenciamento (RIOS; DIAS, 2020).

A narrativa de Oliveira Jitirana, nos faz compreender que a formação 
docente precisa necessariamente levar em consideração as distintas sub-
jetivações de gênero, sexualidade, étnica, dentre outras, presentes na 
escola. Acreditamos não ser mais possível conceber práticas pedagógicas 
que excluam ou invisilize as diferenças existentes na escola.

O currículo precisa abarcar o máximo possível as diversidades pre-
sentes dentro das instituições de ensino, problematizando, por exemplo, 
a seleção de componentes e conteúdos que reforçam e naturalizam 
pressupostos heteronormativos, em detrimentos de componentes e 
conteúdos que questionam tal naturalização. Segundo Silva (2014, p. 83): 
“questionar identidade e diferença como relações de poder significa pro-
blematizar os binarismos em torno dos quais elas se organizam”.

Ao suscitar a necessidade de reivindicar a presença de sujeitos, tidos 
historicamente como diferentes nos espaços escolares, o permanente 
enfrentamento perante a situações de exclusão cometidas àqueles/as 
tomados/as como estranhos/as, ou ainda a urgência em assegurar que 
questões do campo da subjetivações de gênero e sexualidade se consti-
tuam enquanto processos reflexivos, enquanto área do conhecimento, 
pelas instituições de ensino, se configurar enquanto possibilidade de pro-
blematização de modelo binários pré-estabelecidos.
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Nesse perspectiva, “O currículo é, entre outras coisas, um artefato de 
gênero: um artefato que, ao mesmo tempo, corporifica e produz relações 
de gênero” (SILVA, 2010, p. 97), o que pressupõe dizer que problemati-
zar as temáticas relacionadas as questões de gênero e suas intersecções 
favorece o reconhecimento acerca das mesmas no contexto escolar, se 
constituindo enquanto área do conhecimento de grande relevância no 
processo de formação docente, devendo, portanto, ser assegurada no 
currículo, por considerarmos ser esse um lugar privilegiado, uma vez que 
se configura enquanto espaço reflexivo, onde são pensados os saberes e 
teorias a serem apreendidos durante a formação.

Tendo por pressupostos o arcabouço teórico que discorre a respeito 
dos estudos de currículo e as narrativas analisadas nesse estudo, conside-
ramos salutar elucidar alguns elementos acerca das matrizes curriculares 
dos cursos de formação docente das instituições de ensino superior men-
cionadas no capitulo introdutório desse estudo, pensando, por exemplo: 
quantos componentes curriculares discorrem acerca da discussão de 
gênero, sexualidade e diversidade sexual durante a formação docente? 
Quais são as atividades formativas curriculares asseguradas no projeto 
pedagógico do curso que versem sobre tais temáticas?

Uma primeira constatação ao analisamos minuciosamente as matri-
zes curriculares dos referidos cursos é a ausência de componentes que 
suscitem tais questões na composição do fluxograma da carga horária 
obrigatória. Consideramos importante ressaltar que foi feita uma análise 
dos projetos de curso e das matrizes curriculares das licenciaturas ofere-
cidas nas três instituições. Essa averiguação também foi evidenciada nas 
narrativas. De acordo com Santos Umbuzeiro (2020):

Nenhum dos cursos aqui do campus traz essas temáticas 
[...]. Já tive a curiosidade de olhar em todos os cursos e 
não tem nada, nem na carga horária obrigatória, nem na 
optativa [...]. Além disso, não recordo ter atividades aqui, 
seja de pesquisa ou extensão que abordasse a temática 
de gênero ou qualquer outras relacionada e os professore 
também quase não falam sobre isso.

A ausência de tais reflexões nos cursos de formação docente, para 
os estudos em educação na contemporaneidade, se apresentam no 
mínimo preocupante, por entendermos que discorrer sobre as questões 
de gênero, sexualidade e diversidade pressupõe, necessariamente, incor-
porar as interlocuções transversais no currículo de formação docente. A 
narrativa acima nos faz pensar que práticas distintas de formação docente 
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precisam ser construídas, buscando avançar em relação à diversidade de 
gênero, assegurando a discussão em diferentes momentos da formação 
escolar e acadêmica. Sobre isso Almeida Calumbi (2020), ressalta que:

Essa discussão deve estar presente desde a Educação 
Infantil e para que isso aconteça os cursos de licenciatura 
precisam ter essa discussão [...]. A gente precisa entender 
que desde cedo as crianças vão aprendendo e desen-
volvendo prática machistas e homofóbicas, inclusive na 
própria escola, quando por exemplo definimos cores de 
meninos e cores de meninas, ou então quando não permi-
timos que menino não brinque de boneca e menina não 
brinque de bola [...], então ou a gente fala sobre isso na 
nossa formação ou não conseguiremos reinventar nossas 
práticas pedagógicas.

A formação docente deve assegurar e ampliar os espaços de refle-
xão sobre a ação, por meio de uma ações que implementem a reflexão 
acerca das questões de gênero e diversidade nos currículos de formação, 
por compreendemos que problematizar esses assuntos nos cursos de 
formação de docente, com aqueles/as que, conforme pontuou Almeida 
Calumbi, estarão na linha de frente, acolhendo as demandas relacionadas 
às questões de gênero no contexto da escola.

Ainda em relação a análise feita nas matrizes curriculares dos cursos 
de licenciatura é possível inferir que apenas o curso de licenciatura em 
teatro da UNEB, Campus VII, apresenta o componente curricular: Teatro, 
Gênero e Sexualidades, como obrigatório. Nas matrizes de Pedagogia e 
Biologia a discussão é colocada como disciplina optativa, sendo minis-
trada uma vez em Biologia e nenhuma em pedagogia.

Nas demais licenciaturas não foi encontrado nenhuma componente 
ou espaços que viabilizasse a reflexão no que tange à discussão de 
gênero, sexualidade e diversidade sexual. Conforme salientamos ante-
riormente essa ausência é no mínimo provocativa e, nos faz pensar sobre 
como se dá a construção social das subjetivações de gênero, que natu-
raliza a heteronormatividade como o único modelo viável, silenciando e 
excluindo dos espaços escolares aqueles/as que ousam ser diferentes.

Esse silenciamento no que tange a reflexão acerca das questões de 
equidade de gênero e diversidade sexual na formação docente sinaliza 
de certa maneira a exclusão daquele/a que é rotulado/a como dife-
rente, uma vez que lhe é negado o direito à voz e, portanto, se configura 
enquanto mecanismo basilar do preconceito, criando um aparato legal 
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em torno do mesmo, ficando cada mais difícil enfrenta-lo, uma vez que 
o currículo funciona como instrumento de silenciamento e exclusão de 
categorias sociais historicamente marginalizadas.

Portanto, é imprescindível direcionar o nosso olhar no sentido de 
problematizar o currículo que está sendo executado nos cursos de for-
mação docente, considerando a escola e em sua complexidade devido às 
inúmeras demandas e desafios que nela convergem.

4. “PRECISAMOS PENSAR A DOCÊNCIA A PARTIR 
DAS DIFERENÇAS”: DESAFIOS DA FORMAÇÃO 
DOCENTE NA CONTEMPORANEIDADE

Contemporaneidade é um conceito de origem latina, com-tem-
poraneu, que significa viver na mesma época, particularmente a atual 
(HOUAISS, 2001). Enquanto período histórico, a contemporaneidade traz 
em seu bojo uma série de questões que pensávamos ser algo superado.

Lutas travadas em diferentes partes do mundo na década de 1960 
e, nas décadas ulteriores, reivindicavam o direito de participação das 
mulheres na vida social, a equidade de raça, etnia e gênero, o direito à 
diversidade, liberdade sexual dentre outros, emergem no cenário con-
temporâneo enquanto pauta a ser problematizada em distintas áreas do 
conhecimento, dentre elas, a educação, marcada por transformações e 
desafios. Os processos pedagógicos tornam-se cada vez mais complexos. 
Contudo, conforme ressaltou Santos Umbuzeiro (2020), em sua narrativa:

A pauta de reinvindicação há mais de cinco décadas é 
basicamente a mesma, ou seja, o direito de ser diferente 
e ser respeitada por isso, o que muda é o foco e a edu-
cação parece não ter entendido esse princípio [...]. Não 
tem como a universidade pensar em formar professores 
apenas para ministrar aulas, professores que dominem 
o conteúdo. O professor precisa compreender que sua 
turma é composta de pessoas diferentes e ele precisa 
entender sobre isso para respeitar, pois as diferenças não 
estão mais dispostas a aceitarem caladas, como se o fato 
de ser diferente fosse algo errado.

O fragmento narrativo suscita elementos presentes desde a segunda 
metade do século XX, e que dizem respeito a luta de diferentes grupos 
sociais pelo reconhecimento de suas concepções políticas, em sinal de 
confrontação a um arquétipo hegemônico que busca padronizar as 
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diferenças a uma pretensa igualdade no trato social em detrimento da 
deslegitimação daqueles/as que não se enquadram nesse modelo.

Ao considerarmos o princípio da diferença, conceito que se desvela 
como consequência das lutas sociais travada por movimentos feministas 
e LGBTTQIA+, no processo de formação docente, precisamos compreen-
der que a escola precisa necessariamente ser reconhecida enquanto 
cenário das múltiplas formas de pensar, manifestar, construir e descons-
truir as subjetivações de gênero, sexualidades, raça, etnia, dentre outros. 
Nessa perspectiva Oliveira Jitirana (2020), ressaltou:

Desde o tempo da educação básica que eu me sentia diferente. 
Diferente no sentido de não ser contemplada nos exemplos que eram 
usados em sala de aula [...] em ciências e biologia, por exemplo os pro-
fessores só falam do corpo heterossexual, nunca o corpo gay ou lésbico, 
ou trans, ou travestis, ou qualquer outra diferença. Mas não é só isso, em 
literatura os poemas só retratam o romance entre homens e mulheres e 
assim por diante [...] e querem que a gente, se encontre e aprenda com 
exemplos que pra gente não diz nada.

Práticas pedagógicas que negligenciam a diferença acabam por ten-
tar anular a constituição de processos subjetivos que fogem aos modelos 
heteronormativos, conforme salientado no fragmento acima, ao tempo 
em que esquecemos que o respeito as diferença se caracteriza na nova 
ordem social, facilmente identificada na contemporaneidade. Os sujeitos 
tidos como diferentes requerem o direito de manifestação da suas sub-
jetividades, tendo por princípio a singularidade expressa em cada uma 
delas.

Frequentemente a escola tem pautado a execução do currículo 
em práticas pedagógica e paradigmas educacionais já superados com o 
intuito de silenciar manifestações individuais ou coletivas que reivindicam 
o direito a diferença. De acordo com Rios e Dias (2019), neste contexto, 
os sujeitos classificados como estranhos acabam por se colocar em está-
gio de permanente trincheira requerendo o direito de serem quem são 
e de manifestação da diferença nos espaços sociais e culturais onde se 
encontram.

Segundo Silva (2010) o conhecimento, a cultura e o currículo são pro-
duzidos no contexto das relações sociais e de poder. Nesse contexto, os 
distintos agentes envolvidos na construção do conhecimento, interme-
diados pelas práticas de currículo, precisam assegurar que determinados 
saberes sejam garantidos, uma vez que o currículo não diz respeito ape-
nas a uma lista de conteúdos abstratos serem trabalhados no decurso do 
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ano letivo, ele está necessariamente, imbuído das experiências e vivên-
cias concretas, construídas por pessoas que tem histórias de vida reais. 
Nesse sentido, Almeida Calumbi (2020) argumenta que:

[...] a escola precisa urgentemente rever a maneira como 
o currículo está sendo aplicado, a forma como os conteú-
dos estão sendo trabalhados, os textos escolhidos, enfim, 
rever tudo isso é necessário, eu que sou gay, a menino que 
é lésbica, a trans, a travesti, a criança negra e tantas outras 
queremos ser reconhecidos no livro didático, nas histórias 
[...], mas antes disso é ainda mais urgente que os cursos de 
formação de professores revejam seus currículos. O mal 
precisa ser combatido na raiz [...] e a raiz nesse caso seria a 
formação, precisamos pensar a docência a partir das dife-
renças e isso só vai acontecer quando a diferença for tema 
das debates em sala de aula. A escola não pode mais tratar 
o menino que tem os trejeitos afeminados ou a menina 
que gosta de jogar bola da mesma forma que fui tratado. 
[...]. O mundo mudou e se a gente, quando digo a gente 
me refiro a escola, não ajustar o currículo levando em con-
sideração essas mudanças continuaremos desenvolvendo 
prática obsoletas e excludentes.

A partir do excerto narrativo descrito é possível inferir que o currículo 
precisa ser compreendido não como conteúdo pronto a ser transmitido 
aos/as estudantes. Enquanto prática pedagógica o currículo precisa ser 
entendido como documento, construído a partir de contextos sociais, 
políticos e culturais.

Ao argumentar acerca da necessidade de rever o currículo que 
perpassa a formação docente e, consequentemente os conteúdos tra-
balhados em sala de aula, Almeida Calumbi (2020) compreende que os 
modos operantes de currículos são orientados pela dinâmica da socie-
dade e, portanto, questões como subjetivação de gênero, diversidade 
sexual, por serem inerentes aos sujeitos contemporâneos, precisam ser 
asseguradas nos currículos.

Não podemos desvencilhar do fato de que as indagações intrínse-
cas da contemporaneidade acabam por influir os estudos no campo do 
currículo, sugestionados pelos/as estudiosos/as pós-críticos (PARAÍSO, 
2016; LOPES, 2010). Nesse cenário, novos desafios e problemáticas aca-
bam sendo suscitados, fornecendo arcabouço vivencial e epistêmico, 
alterando substancialmente a maneira como as questões ligadas às novas 
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formas de conceber as diferenças de gênero, sexualidade, étnica e, con-
sequentemente os sujeitos e os espaços onde elas ocorrem.

De acordo com Louro (2008, p. 23), “O único modo de lidar com a 
contemporaneidade é, precisamente, não se recusar a vivê-la”. Nesse 
sentido, uma formação docente que vislumbre problematizar as deman-
das que emergem da realidade escolar, precisa romper com um modelo 
de educação oriunda de paradigmas educacionais onde prevalecem “o 
esquema de superioridade dos conhecimentos disciplinares sobre os 
conhecimentos didáticos e metodológicos de ensino, sendo o processo 
formativo vigente fragmentado em disciplinas estanques, sem interlocu-
ções transversais” (GATTI, 2013, p. 96).

Diversidade sexual e étnica, diferença, equidade de gênero, respeito 
as diferenças são conceitos cada vez mais presentes no cotidiano escolar. 
Assim, entendemos que problematizar tais conceitos durante a formação 
docente é um desafio a ser superado, uma vez que a mesma se constitui 
enquanto espaço privilegiado, não somente para a reflexão, mas também 
para a proposição de pontos de vista que questione saberes construídos 
hierarquicamente como verdades a serem seguidas, em detrimento de 
saberes classificados como marginais, especialmente aqueles elaborados 
e sistematizados considerando as vivências de grupos sociais historica-
mente excluídos.

5. “OUTRO CURRÍCULO É POSSÍVEL”: 
CONSIDERAÇÕES

Ao tecer as considerações deste estudo, reafirmamos urgência em 
problematizar as práticas de currículos presentes nos cursos de forma-
ção docente, com o intuito de compreender que as questões inerentes 
as relações de gênero, diversidade e sexualidades são argumentos cons-
truídos discursivamente e que práticas não-discursivas também estão 
intrínsecas nesse processo, o que pressupõe dizer que condições subje-
tivas, históricas, culturais, sociais e políticas dentre outras, corroboram 
para a difusão de distintos discursos que pleiteiam legitimidade.

Mesmo considerando que houve avanços no que tange as discus-
sões teóricas acerca da necessidade reformulação de inúmeras temas 
relacionadas ao currículo e à formação de professores/as, as narrativas 
sinalizaram que ainda nos deparamos com práticas pedagógicas que 
tem por base um modelo educacional calcado no paradigma tradicional, 
cujo método é silenciar as vozes que destonam de modelos pautados na 
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heteronormatividade, os/as estranhos, as manifestações de sexualidades 
classificadas como diferente.

Ao considerarmos o fato de que é através do currículo que a institui-
ção escolar revela a sua forma de ver e de pensar o mundo, inferimos que 
na contemporaneidade, os cursos de formação docente precisam encarar 
os desafios que o tempo presente os impõe, uma vez que os/as profes-
sores/as em formação necessitam estar melhor preparados/as para lidar 
com a multiplicidade de situações que ocorrem no contexto escolar, den-
tre outras, nesse estudo ressaltamos a importância de serem levados em 
consideração as questões inerentes as relações de gênero e suas inter-
secções, tendo em vista que as mesmas interferem na constituição de 
sujeitos, logo, na construção de subjetividades. Dessa forma, as práticas 
de currículo precisam levar em consideração uma postura de abertura crí-
tica no que se refere as questões que perpassam o cotidiano escolar.

A partir das narrativas de Almeida Calumbi, Oliveira Jitirana e Santos 
Umbuzeiro é possível evidenciar que a diversidade acaba por questionar 
o currículo, a escola e sua prática pedagógica, fomentando a necessidade 
de que as temáticas que contemple a diversidade sejam asseguradas nos 
distintos tempos e espaços do fazer da formação e da prática pedagógi-
cas. Uma escola que pensa e executa seu currículo a partir dos princípios 
da diversidade acaba por se posicionar contraria as múltiplas formas de 
silenciamento, exclusão e discriminação.

No que tange as especificidades da formação docente para diversi-
dade sexual, de gênero compreendemos a necessidade de uma revisão 
das propostas de currículo para os cursos de licenciatura do Território de 
Identidade do Piemonte Norte do Itapicuru, objetivando assegurar maior 
espaço no currículo, considerando a quase que total ausência de tais dis-
cussões no âmbito da formação inicial.

Entendemos, portanto, que é necessário refletir, questionar e colo-
car essas temáticas na pauta das discussões, uma vez que elas permeiam 
os processos que constituem as subjetivações humanas e as universida-
des e escolas não podem ser omissas perante a exclusão de sujeitos que 
reivindicam o direito de serem diferentes.
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